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Passarinho: mantendo o controle, por enquanto. 

Segundo o 
relator, havendo 

provas, o 
Ministério 

Público já tem 
argumentos para 

solicitar o 
sequestro dos 

bens. 
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POLÍTICA  JORNAL DA TARD A  

    

NÃO É POSSÍVEL QUE UMA PES OA AMEALHE US$ 57 MILHÕES E SÓ RECEBA COMO PUNIÇÃO A CASSAÇÃO E A AÇÃO PENAL 
c (Do presidente da CPI do Orçamento, senador Jarbas Passarinho) 

CPI vai" pedir sequestro de bens 
RELATÓRIO FINAL TAMBÉM VAI SOLICITAR AO MINISTÉRIO PÚBLICO BLOQUEIO MEDIATO DOS BENS DE JOÃO ALVES E DE JOSÉ CARLOS ALVES DOS SANTOS 

O relator da CPI do Orça-
mento, deputado Roberto 
Magalhães (PFL-PE), confir-
mou ontem que vai solicitar 
ao Ministério Público o se-
questro de bens dos parlamen-
tares que comprovadamente 
praticaram atos ilícitos, com 
base nos quarenta depoimen-
tos ouvidos pela Comissão. A 
"lei do colarinho branco" per-
mite o bloqueio dos bens dos 
suspeitos antes mesmo do jul-
gamento da ação final. O rela-
tório final vai sugerir, ainda, à 
Procuradoria Ge- 
ral da República 
o bloqueio ime-
diato dos bens do 
deputado João 
Alves (sem parti-
do-BA) e do ex-
diretor de Orça-
mento da União, 
José Carlos Alves 
dos Santos. 

Também será 
solicitado o con-
fisco dos bens de 
outros parlamen-
tares e integran-
tes do Executivo 
e do Legislativo que enrique-
ceram ilicitamente. Aqueles 
que, no entender do relator, 
não chegaram a quebrar o de-
coro parlamentar, serão ape-
nas mencionados no relatório 
final. Os que quebraram o de-
coro, mas não praticaram 
atos ilícitos, serão julgados 
pela Câmara ou pelo Senado. 
Já aqueles que, além de que-
brar o decoro, praticaram 
atos ilícitos terão seus proces-
sos encaminhados ao Ministé-
rio Público e poderão ter seus 
bens confiscados como forma 
de ressarcir os cofres públicos 
dos prejuízos. 

Segundo Magalhães, ha-
vendo provas de enriqueci-
mento ilícito, o Ministério Pú-
blico já tem argumentos para 
solicitar o sequestro dos bens. 
:0 relatório final da CPI deve-
,rá ser concluído até o dia 22  

de janeiro e até quarta-feira as 
subcomissões vão encaminhar 
as conclusões a Magalhães. O 
presidente da CPI do Orça-
mento, senador Jarbas Passa-
rinho (PPR-PA), apóia a deci-
são do relator de pedir o con-
fisco dos bens dos corruptos. 
"Não é possível que uma pes-
soa amealhe US$ 57 milhões 
(caso do deputado João Al-
ves) de forma irregular e só re-
ceba como punição a cassação 
do mandato e a ação'penal." 

O senador José Paulo Bisol 
(PSB-RS), que é 
jurista, já havia 
alertado Passari-
nho para a neces-
sidade do confis-
co dos bens da-
queles que utili-
zaram o Orça-
mento para 
enriquecer. A 
sentença pode ser 
proferida pela 
Justiça Federal 
de primeira ins-
tância, sem ne-
cessidade de pas-
sar pelo Supremo 

Tribunal Federal, que julga 
deputados e senadores, desde 
que o Ministério Público entre 
com uma representação. 

O procurador-geral da Re-
pública, Aristides Junqueira, 
pretendia encaminhar as re-
presentações a partir dos rela-
tonos parciais que seriam fei-
tos por Magalhães. Contudo, 
a CPI voltou atrás e decidiu 
não produzir os relatórios 
parciais, para não ser aciona-
da na Justiça, sob a acusação 
de parcialidade, por apresen-
tar parecer antes da conclusão 
dos trabalhos. Restou a Jun-
queira a opção de nomear dois 
procuradores, que vem acom-
panhando os trabalhos da 
CPI. Os procuradores, contu-
do, ainda não haviam conse-
guido reunir dados suficientes 
para propor a ação de confis-
co, até agora. 


